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REsuMo 

E ste texto discute os conceitos de sujeito e objeto à luz da aborda­
ge m roschiana de protótipo. Alguns casos de sujeito e objeto des­

viantes do protótipo são analisados. Levanta-se ainda a hipótese de que 
os alunos terão mais dificuldade em identificar esses casos. 

Como se sabe, um dos princípios do funcionali smo norte-a mericano diz 

respeito à natureza não-discreta das categorias ling üísticas. Isso significa q ue, dados 

os traços definitó rios de uma classe ou fun ção gramatical por exemplo, não se espera 

que todos os membros dessa classe ou função necessariamente compartilhem o co n­

junto total desses traços. Baseando-se no conceito roschiano (Cf Rosch, 1973, 1975; 

apud G ivón, 1995) de protótipo, os funcionali stas têm insistido na importância de 

se focaliza r não apenas as distinções nítidas entre as categorias g ramaticais mas tam­

bém as sobreposições parcia is, uma certa gama de indete rminação que se observa 

entre os membros menos típicos. N os dizeres de Givó n, o conceito de protótipo 

inclui "both flux at th e marg ins and solid ity at the core of categories" (Givón, 1995, 

p. 12) . E m outras pa lav ras do mesmo autor: 

When one investigates a more realistic data-base of lm1guage structure - cum - use, 
one finds that both semantic/grammatical categories and "ru fes of grammar" exhibit 
only partia ! categoriality: categories confonn to their basic definition in the majori ty 
of cases, and mies obey their strict description more likely than not. But there is al­
ways a certa in amount o f messy residue !e fi, one that does not seem to jit into the ca­
tegoJy/ rule in the strictest sense o f their definition. {Givón, 1984, p. 12) 

• Uni versidade Federa l de Minas Gerais. 
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Tendo em vista tal concepção teórica, m eu objetivo neste traba lho é apre­

sentar um a inferência que pode ser feita para o e nsino de gram ática, ilustrando-a 

com o estudo de dois casos do português. 

Vou partir de um caso já basta nte explorado na literatura lingü ística: o con­

ceito de SN sujeito. Em nossa língua, como é do conhecimento de todos, o traço 

m ais característico dessa função sintática é a relação de concordância que se observa 

entre o SN em questão e o verbo. Usualmente descreve-se tal ca racterística a firman­

do que o sujeito controla as fl exões verba is de número e pessoa. Esse traço pode se r 

abreviado como [ +CV]. 

Um outro aspecto enfatizado por inúmeros lingüistas, dentre os quais me­

recem realce Pontes (1987) e D ecat (1983), é a posição típica pré-verba l, resumida 

por [ + ANTJ. Acrescente-se també m o caso Nominativo como ca racterístico dessa 

fun ção, e mbora em português apenas o sistema pronominal apresente formas super­

ficiais especiali zadas para a expressão de caso. Tradicio na lmente essa faceta do com­

portamento gra matica l do SN sujeito é descrita como a possibilidade de ser esse SN 

retomado por pro nome pessoal do caso reto, abreviada m en te [ + PR reto]. 

Ainda outros traços sintáticos poderiam se r mencionados1 para a descrição 

do sujeito prototípico, mas esses bastam para a presente expos ição. Logo, sob o pris­

ma formal, pode-se afirmar que o suj eito canônico apresenta a matriz [ + CV, + ANT, 

+ PR reto), ilustrada no seguinte exem plo: 

(I) Aqueles meninos quebraram o vaso. 
Eles 

Tomando o devido cuidado para não confundir os níveis sintático, sem â n­

tico e pragmático, e ao mesmo tempo busca ndo as correlações entre forma e signifi­

cado, co nvém destacar o fato de que o sujeito é a função típica, embora não excl usi­

va, pa ra a cod ificação do papel semântico de agente. Dito de outro modo, numa hie­

ra rquia de papéis tem áticos, o agente é a função sem â ntica privilegiada para vir ex­

pressa como suj eito. 

A isso acrescente-se que, sob a pe rspectiva pragm á tica, o sujeito canônico 

também codifica o tópico di scursivo, conforme bem docume ntado nos trabalhos de 

Pontes (1986, 1987) . É convenie nte escla recer q ue, para Po ntes (1 987, p. l3), o tópico 

é "aquilo a respeito de q ue se pretende fala r" ou , citando C h afe, a informação "dada" 

caracterizando-se com o o "quadro de referência dentro do qual a predicação princi­

pal se aplica" (Ch afe, 1976, p. 50; apud Pontes, 1987, p. 16- 17). Seu papel é "limitar 

a aplicabilidade da predicação principa l a um certo domínio restrito" (id ., ib.) . Daí 

sua posição típica n o início da sentença. 

Ora, com base nas considerações acima, dado o sujeito de u ma estrutura, é 

possível ve rificar seu mai or ou m enor grau de proximidade do protótipo e, conse-

1 Consulte-se, por exemplo, Pcrini (1995, p. 90). 
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qüenteme nte, prever o g rau de faci lidade maior ou m enor que os a lunos terão na 

identificação dessa função. Atente-se, por exemplo, para os S s abaixo grifados em 

comparação com o sujeito d e (1): 

(2) Caiu uma mosca na minha sopa. 

(3) Aparecendo um guarda, eu não estaciono aq ui. 

(4) Deixei-a dormir no sofá. 

É de espera r que os a lunos tenham muito ma is dificuldade em reconhece r os suj ei­

tos de (2) a (4) que o d e (1 ), portador de todos os traços do protótipo apresentado. 

Assim, em (2), além d e o SN ser caracteri zado com o [- ANT], do ponto de 

vista sintá tico, sem a nticame nte n ão é agente e, pragmaticamente, não expressa o 

tópico da comunicação. Ao contrário, como devidamente demonstrado em Pontes 

(1987) , estrutu ras do tipo VS têm uma função apresentacio na l: o sujeito aí codifica 

um novo panicipante, cujo referente é introduz ido pela primeira vez no discurso. 

Trata-se, po is, de uma construção marcada, de uma estratégia de descontinuidade 

tópica . 

Para (3) va lem essas mesmas considerações, acrescentando-se, contudo, o 

traço sintático [-CV], d evido às idiossincrasias do gerúndio. Portanto, conform e ar­

gumentado por Perini (1995, p. 79), pa ra esse caso resta apenas o traço [ + PR reto] 

como ca racterísti co da fun ção exercida pelo constituinte grifa do. Logo, é possível 

inferir que, pa ra os alunos, a ide ntificação desse SN como suj eito é bem m ais difíci l, 

graças ao seu distanciamento do protótipo. 

F inalmente, em (4), tem os a construção tradicionalmente conhecida como 

acusativo com infinitivo.2 A própria den ominação atribuída à estrutura demonstra 

a excepcio na lidade do SN destacado em relação ao sujeito ca nônico: a lém d e outras 

razões, o fato de esse "sujeito" vir representado pe lo p ronome oblíquo (caso acusa ti­

vo) evidencia seu cará ter marcado com referência ao protótipo. Tanto assim q ue há 

divergências entre diferentes lingü istas quanto à a ná lise dessa con stru ção. (Cf. Sa id 

A li, 1966; Perini , 1995 e Bittencourt, 1995; dentre outros) 

Do que foi apresentado até o momento sobre a noção de protótipo e sua 

aplicação ao suj eito em português, pode-se concluir co m Keenan, citado por Perini 

(! 989): 

( ... )segundo este tipo de definição, os sujeitos de certas sentenças, e mais geralmente de 
certos tipos de sentenças, serão mais tipicamente sujeitos ("more subject-like") do que 
os sujeitos de outras. ( ... )Assim o caráter subjetivo de um SN (em uma sentença) é uma 
questão de grau. (Keenan, 1976, p. 307; apud Perini , 1989, p. 93) 

2 Na literatura lingüística de orientação gerativa, esse tipo de estrutura ilustra é a chamada "marcação excepci ­
onal de caso". 
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Partindo, pois, dessa abordagem dos fatos lingüísticos, o professo r te rá uma 

base para planejar a progressão do estudo da g ra mática, g rad uando n ão só o nível de 

deta lha mento da descrição da língua condize nte com cada sé rie mas ta mbém o elen­

co de dados a sere m explorados, segundo o nível de dificuld ade que ap resenta m. 

Mantendo ainda esse m esm o espírito, mais um caso que se o ferece para 

ilu strar co nstruções a típicas, que se distan ciam do protótipo, é fornecido pela s estru­

turas portando objeto incorporado. Em um traba lho anterior (C( Saraiva, 1997), já 

tive oportunidade de proceder a um estudo minucioso dessa constru ção. Aqui vou 

sinteti zar ape nas algu ns aspectos pertinentes para a tende r aos objetivos destas refle­

xões. 

Em _primeiro luga r, rele mbrem -se alguns dos traços formais e semântico­

pragmá ticos que compõem a descrição do objeto direto típico, exemp li ficado pelo 

constituinte abaixo sublinhado: 

(5) Vou buscar a minha filha no colégio às cinco horas. 

Do ponto de vista sin tático, observa-se que o SN em foco não está em relação de 

concordâ ncia com o verbo, o que pode ser abreviado por [-CV]. Além d isso, a loca-se 

tipicam ente na posição pós-verbal. Todavia, conforme sa lientado por Pe rini ( 1995, p. 

90), o objeto direto can ônico é passível de ser topica lizado: [ + TOP], ou clivado: 

[ + C I). Essas características vêm ilustradas, respectiva mente, em ( 6) e (7) : 

(6) A minha filha, vou buscar no colégio às cinco horas. 

(7) É a minha filha que vou buscar no colégio às cinco horas. 

Acrescente-se, ainda, a possibilidade de ser retom ado por p ronome pessoa l 

(clítico) do caso acusativo co mo m ais um traço form al que integra a matriz do objeto 

direto prototípico: [ + PR ac] . O exemplo (8) atesta esse fato: 

(8) Fui buscar a minha filhai no colégio às cinco horas, mas não ai encontrei . 

Em sinton ia com essas características sintáticas, do ponto de vista semânti­

co, costum a-se rea lça r como propriedade do objeto canônico ser ele um paciente 

típico, ou seja, bem individuado e a fetado (C( Saraiva, 1992). O componente indivi­

duação diz respeito tanto à di stinção do paciente em relação ao agente (isto é, ambos 

devem se referir a entidades d iferentes), como em relação à sua própria classe: trata­

se de uma entidade diferenciada, destacada dentre o conjunto tota l dos membros da 

classe . Já por afetação entende-se q ue o objeto é m odificado, movido, alterado etc., 

nas ações e nos processos. 

Colocando a questão nos termos de Liberato (1997), a fu nção de objeto di­

reto ca nônico é exercida por SNs referenciai s, isto é, aq u eles que representam refe­

rentes (entidades ou papéis) e não apenas conceitos. 
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Sob o pri sma pragm ático, um SN referencial pod e ser usado pa ra introdu­

z ir ou retom ar participantes do discurso, no sentid o de G ivón (1984) . E ntreta nto, 

conforme destacado por Pontes (1 987), em termos de freq üência a posição pós-ver­

ba l, típica do objeto direto, é privilegiada para a introdução de novos participa ntes, 

a inda que nem todos esses pa rticipantes introd u z idos via objeto d ireto passem a 

desempe nh a r um papel de relevo nas sentenças ulterio res. O im portante, contudo, 

para o confron to com o objeto incorporado, é a poss ibilidade de introd ução de um 

novo referente no discurso, através d a posição sin tá tica de objeto. 

Recapitulados os traços característicos do objeto ca nônico, exa minem -se as 

seguintes orações à lu z desses traços : 

(9) Fui buscar menino no colégio às cinco horas . 

(I 0) Vou passar roupa hoje à tarde. 

As estruturas de (9) e (1 0), conforme defendo no trabalho já refe rido, exem pli fica m 

um caso de objeto basta nte a típico, ao qual denominei objeto incorporado, dadas 

suas sem elhanças com os casos de inco rpo ração no min al em língu as polissintéticas 

co mo o gua ra ni, m aia, mohawk, n ahu atl , etc. 

Qua nto ao comporta m ento sintático, verifica-se que os objetos de (9) e (1 O) 

aprese ntam a posição adjacente ao ve rbo com o a única natural pa ra sua colocação, 

de modo que, dife rentemente dos objetos típi cos, sua topicalização ou cli vagem ge­

ram construções m enos aceitáveis. Acrescente-se a isso a impossibilidade de interca­

lação de outros constituintes e ntre o ve rbo e o objeto. Esses fatos são confi rm ados, 

respectiva me nte, pelas sentenças abaixo: 

(l i ) a- ? ?Menino, fui buscar no colégio às cinco horas. 
b- ?Roupa, vou passar hoje à tarde. 

(1 2) a- ? ?Foi menino que fui buscar no colégio às cinco horas. 
b - ?É roupa que vou passar hoje à tarde. 

( 13) a - *Fui buscar no colégio menino. 
b- *Vou passar hoje à tarde roupa. 

No que con cerne à possibi lidade de retom ada po r pronome pessoal do caso 

acusa tivo, os objetos de (9) e (1 O) deve m vir assina lados com [-PR ac], como atestado 

em (14): 

( 14) a- *Fui buscar menino; no colégio, mas não O; encontrei .. 
b- *Vou passa r roupa; hoje à tarde para não passar-a; amanhã, d ia do meu 

aniversá rio. 

As especificidades do objeto incorporado ainda são reveladas por seu com-
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portamento semâ ntico-pragmático bem d iferente dos objetos típicos. Segundo argu­

mentado em Sa raiva (1997), semanticamente o objeto em tela é n ão-referen cial, no 

sentido de que n ão representa referentes (entidades ou papéis), m as sim conceitos. 

Conseqüentemente, do ponto de vista pragmático, esse SN não introduz nem reto­

ma participantes do discurso (o que é compatível com seu traço [-PR ac], dentre ou­

tros). 

a verdade, esse objeto desempenha uma função subclassificadora em re­

lação ao processo ou ação expressa pe lo verbo, como esclareço com a seguinte cita­

ção, concernente ao exemplo (9): 

[o nome grifado neste caso] é interpretado à luz dos traços definitórios de sua classe. 
Ou seja: está em jogo o conjunto total das propriedades que caracterizam a descrição 
"menino". O nome aí é considerado como um feixe de traços. Sendo assim, o sentido 
do nome, nesse exemplo, associa-se tão intimamente com o sentido do verbo, que os dois 
elementos, verbo + S N, passam a fonnar um todo semanticamente coeso, a traduzir 
uma idéia unitária. O nome parece estar "qualificando" o verbo ( ... ).Em outras pa­
lavras, o conjunto verbo + SN passa a designar um tipo de ação ou processo expresso 
pelo verbo: buscar menino é interpretado como uma modalidade de ação diferente de 
alugar apartamento, comprar carro, tomar café, viajar, cantaretc. (Sara iva, 1997, 
p. 50) 

D entre outros fatos, é em decorrê ncia d essa "incorporação" do sentido do nome ao 

sentido do verbo que reservei a rotulação apresentada para esse tipo de objeto. 

O que nos inte ressa no momento, todavia, é o caráter desviante de constru ­

ções como as de (9) e (lO) e m relação ao protótipo do objeto direto. Logo, ai nda co m 

referência a esse caso, valem as observações anteriores, relativas às inferê ncias que 

podem se r fe itas para o ensino de gramática. 

Em suma: na med ida em que for adotada uma descrição dos fatos lingüís­

ticos com base no co nceito de protótipo, será possível trazer à luz os casos ma is tí­

picos e aque les m ais desvia n tes, o que tem implicações para o e nsino. Te ndo consci­

ência dos difere ntes graus de tipicidade dos fatos li ngüísticos, co nforme referido ma is 

acima, o professor terá condições de fazer seu planejamento tanto em termos do ní­

vel de deta lhamento da descrição a ser aprese ntada em cada série como em term os 

dos gra us variados de difi culdade que os dados podem apresentar para os alu nos de 

difere ntes séries. 

112 

Encerro, pois, estas notas com as pa lavras de Pontes: 

( ... ) o ensino em nossas escolas ai11da é calcado nos casos atípicos. Casos que mesmo os 
lingüistas têm dificuldade em decidir são emi11ados de modo dogmático, com uma so­
lução que não corresponde à intuição lingüística do alu11o. Não devemos nos assustar se 
eles erram inapelavelmente. 

É uma questão que eu deixo para os professores de língua: se o ensino passasse a dar 
mais ênfase aos casos típicos e menos aos atípicos, o que aconteceria? Creio que os alu­
nos achariam mais fácil aprender gramática, perderiam o complexo de que não sabem 
português e talvez até viessem a gostar de seu estudo. (Pontes, 1986, p. 279) 
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ABSTRACT 

T hi s text discusses the concepts of subject and object following the 
Roschean prototype approach to categorization. It analyses some 

non-prototypical examples of subject and object and makes the claim 
that it is harder for the students to identify these examples. 
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